
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS, SUCESSÕES, INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ..................................



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei, vem, perante Vossa Excelência, legitimado pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 201, inciso V, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e fundado nos artigos 196, 203 IV e 227, parágrafo 1º da Constituição Federal, nos artigos 4º, parágrafo único, letra “b”, 11, parágrafo 1º e 208, VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) ajuizar:



AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE TUTELA LIMINAR (artigo 213, § 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente), com preceito cominatório de obrigação de fazer, sob o rito ordinário, para a proteção de interesse individual indisponível do adolescente XXXX XXXX XXXX, brasileiro, solteiro, sem ocupação definida, filho de YYYY YYYY YYYY e WWWW WWWW WWWW, nascido em XXXXXX, residente na localidade de XXXX, neste Município, em face do



MUNICÍPIO DE ......................, na pessoa do Prefeito Municipal, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

I. DOS FATOS



O adolescente XXXX XXXX XXXX, filho de YYYY YYYY YYYY e WWWW WWWW WWWW, nascido em XXXX, conforme apurado em procedimento verificatório nº 001/2004, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, é portador de anomalia psíquica, conforme receita médica preliminar, subscrita pelo Dr. MMMM, da Secretaria Municipal de Saúde, acostada às fls. XX dos mencionados autos, necessitando, pois, de internação em estabelecimento especializado, sob o risco de periculosidade social.



Em visita efetuada pelo Conselho Tutelar, visando a aplicação da medida de proteção acima apontada, o adolescente, que é surdo-mudo, demonstrou muita agressividade, afirmando através de gestos que não se importa com as pessoas de sua casa, nem tampouco de agredi-las, valendo ressaltar que o menor costuma utilizar facões e foices para consumar as agressões.



Foram ouvidos, nesta Promotoria de Justiça, vários vizinhos do adolescente, que afirmaram que o mesmo “(...) é muito violento com os pais, que já são pessoas idosas e doentes (...)”.

II. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO



Segundo os argumentos acima apontados, o adolescente necessita de internação em estabelecimento adequado em razão de ser portador de doença mental, apresentando sérios problemas de saúde, e urgência no seu atendimento.



Do exame da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes”, observa-se ser princípio do Sistema Único de Saúde a “descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo”, dando-se ênfase na “descentralização dos serviços para os municípios” (artigo 7º, inciso IX, alínea “a”).



Segundo estabelece o artigo 9º, inciso III, do referido diploma legal:

“A direção do Sistema Único de Saúde – SUS, é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

(...)

III – no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.”

O artigo 17, inciso I da já referida Lei dita que:

“À direção estadual do Sistema Único de Saúde – SUS compete:

I – promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde.” (grifei)

Na mesma esteira, o artigo 18 afirma que:

“À direção municipal do Sistema Único de Saúde – SUS compete:

I – planejar, organizar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde.” (grifei)

Assim, é tarefa do Município velar pela concessão de tratamento especializado a XXXX XXXX XXXX.

III. DO DIREITO



Em que pese os esforços do Conselho Tutelar, da Promotoria de Justiça e do Juízo, o adolescente XXXX XXXX XXXX continua muito agressivo, ameaçando seus familiares e trazendo sérios riscos sociais.



É dos mencionados dispositivos legais que nasce o dever do réu de oferta regular dos serviços de saúde a suas crianças, notadamente no caso vertente, onde são patentes a carência e premência da violação de direito.



Da evidente indisponibilidade do direito tutelado, origina-se a legitimidade ministerial para o ajuizamento da presente ação contra o réu, de forma a buscar a tutela judicial para a obtenção de vaga em estabelecimento adequado ou alternativamente, para que o Município lhe pague a mensalidade em instituição privada similar, na falta de vaga na rede oficial.

IV. DOS PEDIDOS

Pelo exposto, requeremos com a presente ação:

a) a citação do MUNICÍPIO DE ......................., na pessoa do Prefeito Municipal, para que responda aos termos da presente ação para que, ao final, sejam cumpridos os mandamentos Constitucionais e oriundos da Lei Federal, no sentido de ser oferecida vaga para tratamento adequado do adolescente, na rede oficial de saúde, ou, caso inexistam vagas na referida rede, seja o réu compelido a pagar prestação mensal suficiente à manutenção de XXXX XXXX XXXX em estabelecimento particular adequado ao tratamento de sua patologia, até que seja considerado apto (se isso ocorrer) ao exercício independentemente das atividades normais da vida diária;

b) a concessão da tutela liminar prevista pelo artigo 213, § 1º, da Lei nº 8.069/90, para que o réu, desde logo, seja obrigado a oferecer vaga na rede oficial, ou a pagar pela manutenção do adolescente em estabelecimento adequado ao tratamento de sua deficiência, pois o processo tramitará por meses ou anos, não podendo ele ser irreparavelmente prejudicado pelo atraso da sua terapêutica médica, a qual deverá ser prontamente submetido, e tal deverá ser cumprido sob pena de instauração de persecução penal por crime de desobediência, sem prejuízo dos eventuais delitos de responsabilidade a serem apurados conforme artigo 216, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

c) a imposição de multa diária ao réu que requer seja fixada em 10 (dez) salários mínimos, nos termos do artigo 213, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.069/90 e artigo 214 da mesma legislação, fixando-se prazo para atendimento do pedido no máximo de 30 (trinta) dias, contados da intimação do deferimento da tutela liminar ou definitiva;

d) o apensamento ao presente do feito nº 001/2004 com a finalidade de instruir o presente.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, sem exceção de nenhum, depoimentos pessoais, perícias e visita técnica da Assistente Social Judiciária.

Dá-se à causa o valor de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) somente para efeitos fiscais.

Termos em que,

Pede deferimento.

Município, 00 de fevereiro de 2004.

Promotora de Justiça

Ação Civil Pública disponibilizada pela Promotora de Justiça – Maria Cristina Rocha Pimentel, no Município de Itapemirim/ES


